


DISPENSA DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 75, INC. II DA LEI Nº 14.133/2021

[bookmark: _GoBack]
TERMO DE REFERÊNCIA 002/2024

1. DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCA ALUGUEL DE TENDAS COM O ACABAMENTO EM MATERIAL DE LONA, E ARMAÇÃO METÁLICA, PARA USO NAS AÇÕES DE RUA, DO PROGRAMA SAÚDE INTINERANTE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência. 
1.1. As especificações do objeto desta dispensa estão descritas conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. MEDIDA 
	QTD
	VLR UNIT.
	VLR TOTAL

	01
	TENDA CHAPÉU DE BRUXA 5M X 5M, COM CALHAS EM PERFIL ENRIJECIDO, PÉS EM METALON DE ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO DA LONA EM METALON, CHAPA ESTRUTUTA GALVANIZADA, LONA EM PVC, CALANDRO COM TRATAMENTO ANTIFUNDO, ANTI-UV E ANTICHAMAS, COM MONTAGEM, DESMONTAGEM E TRANSPORTE AOS LOCAIS DAS AÇÕES.
	DIAS
	200
	R$ 295,00
	R$ 59.000,00,

	Cinquenta e nove mil reais
	R$ 59.000,00



2. DAS JUSTIFICATIVAS 

A presente contratação se dará em função da necessidade dos serviços de locação de tendas, a fim de atender as necessidades da Secretaria de Saúde de Igarassu, uma vez que há, a promoção do programa saúde itinerante, que consiste na prestação de serviços de saúde nos bairros do município de Igarassu, acomodando pacientes e servidores da saúde, que prestam os seus serviços nos bairros mais afastados do centro da cidade, ofertando consultas e serviços médicos de várias especialidades. 
2.1. Da Contratação por Dispensa de Licitação

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ R$.59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), que no presente caso, se enquadra nesta aquisição.
Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

2.2. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no documento de Formalização de Demanda nº 001/2024 da Coordenação de Saúde Itinerante, que estima a realizar 200 ações do programa saúde para o ano de 2024.

2.3. DO VALOR ESTIMADO 
2.4. Os valores obtidos de melhores preços de cada item, são oriundos de pesquisa de preços com empresas do ramo, sendo as empresas INTENSA EVENTOS, CNPJ 22.504.940/0001-50, MM PINHEIRO, CNPJ 43.798.454/0001-62 e PC REACREAÇÕES, inscrita no CNPJ 14.885.128/0001-94, conforme o Mapa Comparativo de Preços, elaborado pelo setor de compras da Secretaria de Saúde de Igarassu, conforme o Mapa Comparativo de Preços, elaborado pelo setor de compras da Secretaria de Igarassu.
2.5. O valor de referência para contratação do presente objeto é no total de R$ 59.000,00, (cinquenta e nove mil reais) e as descrições do serviço de locação do presente objeto estão demonstrados no Mapa Comparativo de Preços.
2.6. DA DISPENSA DA ELABORAÇÃO DO ETP

Conforme preceitua a IN 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, traz a seguinte previsão no seu art. 14:
Art. 14. A elaboração do ETP:
I –é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e II – é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. (Destacamos.)

A norma igualmente faculta a elaboração do ETP no inc. I, nos casos de dispensa em razão do valor (art. 75, inc. I e II), nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem (art. 75, inc. VII) e nas contratações emergenciais (art. 75, inc. VIII).
Logo, ao que tudo indica, em função do baixo valor envolvido (eventualmente, também, simplicidade de obrigações) e, em algumas situações, também da dificuldade de instruir processos em contratações emergenciais/contextos assemelhados, o legislador relativizou o dever pertinente.
Aliado a isso, a doutrina do ilustre professor e doutor Ronny Charles, entende que também não se aplica a elaboração de ETP para contratações e baixo valor e pequena complexidade, conforme seu artigo disponível em seu site oficial: 

“Em relação à obrigatoriedade de elaboração do ETP, há opções diversas de tratamento pela regulamentação.
No âmbito federal, por exemplo, a Instrução Normativa SEGES Nº 58/2022 indica uma obrigatoriedade geral, ressalvada apenas em poucas exceções por ela indicadas. Nesses termos, a elaboração de ETP é obrigatória, ressalvadas as seguintes exceções: facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
Com o devido respeito, entendemos que esta obrigatoriedade generalizada do ETP ignora os custos transacionais de sua elaboração, ao menos como instrumento real de reflexão sobre as soluções existentes no mercado para o atendimento da demanda administrativa.
Na prática, esta postura induz a realização de estudos técnicos preliminares apenas formais, que constam no processo para cumprir o comando burocrático, mas que efetivamente não demonstram a reflexão pretendida pelo instrumento.
Não é incomum, na atividade de parecerista, identificar processos em que o ETP (percebido nesta compreensão formalista e burocrática) é juntado ao final do processo ou, mesmo antecipadamente, com meras repetições de trechos do termo de referência. Ele é juntado porque precisa ser juntado, mas não porque entendeu-se como funcionalmente necessário à contratação.
Tal modelo amplia demasiadamente os custos transacionais, sem evidentes ganhos à qualidade da contratação pública.
Pensando em sentido diferente, o Estado de Pernambuco normatizou a matéria de maneira sutilmente oposta. Em seu regulamento estadual, ao invés de definir uma obrigatoriedade geral, com poucas exceções, o Estado de Pernambuco apontou as hipóteses em que a adoção do ETP seria obrigatória, prestigiando uma perspectiva funcional do instrumento de planejamento. Tais hipóteses, vale lembrar, não impedem que o gestor opte pela confecção do instrumento em situações ali não previstas, por percebê-lo como funcionalmente importante para a licitação.
A exigência de confecção do ETP em contratações corriqueiras, ordinárias, de baixo valor e de baixa complexidade atenta contra a eficiência e a economicidade, além de induzir um comportamento que banaliza a importância do instrumento, passando a ser usado de maneira meramente formalista, para compor processos, fragilizando sua relevância e valor, mesmo quando necessário.”
CHARLES, Ronny, Da (não) obrigatoriedade de elaboração de Estudo técnico Preliminar, ronnycharles.com.br, 18/12/2023. Disponível em https://ronnycharles.com.br/da-nao-obrigatoriedade-de-elaboracao-do-estudo-tecnico-preliminar/

Por fim, vale destacar a parte do mencionado decreto do estado de Pernambuco, Decreto Nº 53384 DE 22/08/2022, em seu artigo 7º, §2º: 
§ 2º A obrigatoriedade da elaboração dos ETP tratada neste artigo será dispensada nas contratações diretas enquadradas nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 e na hipótese do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 
3.1. Classificação Orçamentária da Despesa:
I. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
	VALOR ESTIMADO
	R$ 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais).

	AÇÃO GOVERNAMENTAL 
	1012210012.013
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	DESPESA ORÇAMENTÁRIA
	33903900
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	FONTE DE RECURSO
	1.500.1002

	Recursos não vinculados de impostos – ações e serviços públicos de saúde



II. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro.

4. PROPOSTA

4.1 Prazo de Validade da Proposta

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa, devendo conter assinatura do sócio administrador, papel timbrado com a logo da empresa e carimbo com os dados da empresa.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.2 Habilitação Jurídica:

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
II. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
I. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
II. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.
IV. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
V. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
6 DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 O serviço de instalação das tendas deverá ser realizado no endereço e horário previamente fornecido e agendado pela Coordenação de Saúde Itinerante da Secretaria de Saúde de Igarassu, conforme solicitações oficiais da unidade através do setor demandante que indicará o horário, data, local e quantidade de tendas a serem instaladas.
	ENDERENÇO DE ENTREGA
	E-MAIL
	CONTATO 

	Conforme agendamento prévio.
	comprasfmsigarassu@gmail.com
	(81) 98580-6293
Allacy Weydja  



7 CRITÉRIOS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
7.1 A execução do serviço contratado deverá ser imediata, após a entrega da Nota de empenho/ordem de fornecimento.
7.2 Não será admitida nenhuma alteração na prestação dos serviços sem a prévia anuência da CONTRATANTE.
7.3 Quando da execução dos serviços, manter os locais de trabalho desobstruídos e bem sinalizados, quando for o caso, de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam, inclusive no passeio do logradouro e via pública. 
7.4 A contratada deverá fornecer todos os acessórios necessários para fixações, arremates, suportes, e demais acabamentos necessários para o perfeito funcionamento das mesmas; bem como fornecer a todos os funcionários os equipamentos e ferramentas necessários e outras que a legislação determinar para executar a montagem das tendas. 
7.5 A montagem de desmontagem das tendas deverá ocorrer em horários previamente acordados com a Contratante. 
7.6 As estruturas deverão ser instaladas, de acordo com o planejamento da equipe do programa Saúde Itinerante, sendo previamente comunicado à Contratada com no mínimo 48 horas de antecedência, pelos canais de comunicação da empresa, seja via telefone ou e-mail.
7.7 As tendas deverão estar limpas na instalação e em perfeitas condições de uso.

8 DO CONTRATO 
8.1 O contrato que terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser estendido para o exercício financeiro subsequente apenas para complementação desse prazo.
8.2 O licitante terá o prazo de 02 (dois) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.
Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Efetuar, com pontualidade, o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;
9.2 Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua execução;
9.3 Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução da presente aquisição;
9.4 Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para execução do objeto e demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho da aquisição pretendida;
9.5 Acompanhar e fiscalizar a boa execução do objeto desta aquisição e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive às penalidades legalmente previstas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;
9.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da CONTRATADA;
9.7 Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a instituição e se as especificações dos itens condizem com o TR;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, como especificado neste Termo de Referência; 
10.2 Prestar o serviço com as armações em perfeito estado, com as devidas condições de uso, conforme citado nos itens 1.1; 6.1; 7.3;
10.3 Responsabilizar-se pelas despesas com transporte e alimentação de seus empregados, nos termos da legislação vigente; 
10.4 Manter um técnico responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para tratar com a FISCALIZAÇÃO sobre assuntos relacionados ao serviço; 
10.5 Providenciar para que os seus funcionários utilizem equipamentos de proteção individual previsto pelas normas de segurança do trabalho;
10.6 Entregar a serviços, em conformidade com os requisitos descritos no Termo de Referência; 10.7 Quando da entrega dos serviços por parte da licitante for detectado que os serviços não apresentam características e especificações conforme exigidos no Termo de Referência e/ou não apresentem 1ª qualidade, a CONTRATADA deverá substituir imediatamente por outro que atenda sem ônus adicionais para a Administração Pública. 
10.8 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 
10.9 Substituir os produtos, oriundos da execução dos serviços, que vieram a estar danificado ou que estejam em desacordo com o presente documento, imediatamente, além daqueles que porventura esteja danificado; 
10.10 Executar o objeto contratado imediatamente mediante recebimento da nota de empenho; 10.11 Manter seus funcionários devidamente identificados durante a execução dos serviços contratados, devendo ser observadas as posturas necessárias ao relacionamento cordial e educado para com o pessoal da CONTRATANTE e o representante por ela designado para supervisionar os trabalhos; 
10.12 Observar o cumprimento de todos os prazos, condições exigidas, datas, horários estabelecidos. 
10.13 A CONTRATADA deverá ainda responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos, objeto da contratação, bem como, encaminhar ao Contratante a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao fornecimento do objeto. 
10.14 Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, bem como, devidamente uniformizados de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.15 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos notificados que envolvam a CONTRATADA, independente de solicitação; 
10.16 Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93; 
10.17 Responder por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 
10.18 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da FORNECEDORA; 
10.19 Somente divulgar informações que envolvam o nome da CONTRATANTE, acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, mediante prévia e expressa autorização. 
11.20 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
10.21 Realizar os serviços de acordo com todas as normas de segurança vigentes, utilizando os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, ficando sob total responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de qualquer acidente que venha vitimar seus empregados e/ou pessoas e prédios vizinhos, em decorrência da execução do objeto do presente contrato; 
10.22 Utilizar equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos os serviços e empregar aos métodos de trabalho mais eficientes e seguros, de acordo com as Normas vigentes, e especificações fornecidas;

11. DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

11.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública. 

12. DA GESTÃO DA LOCAÇÃO

12.1 Durante a prestação do serviço do objeto deste termo de Referência, sua execução será acompanhada e gerida pela servidora, Weydja Albuquerque, Diretora de Saúde Itinerante matrícula nº 160063, observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade, valores e marca dos produtos contratados).
12.2 A fiscalização da execução do objeto não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.
I. Acompanhar e observar o cumprimento das obrigações deste Termo; 
II. Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal da prestação;
III. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais do contrato;
V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância das exigências contratuais e legais;
VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado;
VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação em tempo hábil;
VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;
X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato;
XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a terceiros;
XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo.

13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1 Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Emmerson Pereira Ferreira, Diretor da Atenção Básica de Saúde, Matrícula nº 160055, observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade, valores e marca dos produtos contratados).
13.2 A fiscalização da execução do contrato não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.
13.3 A ocorrência de irregularidades por parte do Fornecedor não implicará em corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei Federal n.º 8.666/93.
13.4 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, sendo-lhes assegurada a prerrogativa de: 
I. Fiscalizar a regularidade e adequação da execução do contrato;
II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à execução do contrato, conforme o caso, nas condições e prazos estabelecidos;
III. Verificar a conformidade da execução do contrato com as especificações contidas no Edital e seus anexos;
IV. Atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao gestor do contrato para pagamento;
V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações contratuais, em razão de fato superveniente;
VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA;
VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados com a execução do contrato; 
VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 
13.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização do servidor responsável. Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias conforme especificações contidas neste termo.

14. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor responsável.
14.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 
I. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 
II. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
IV.  Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual
V. Certidão Municipal/mercantil.
15. DAS SANÇÕES 
15.1 Nos termos do art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado/proponente as seguintes sanções:
[bookmark: art87i]I - advertência;
[bookmark: art87ii]II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
[bookmark: art87iii]III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
[bookmark: art87iv][bookmark: art87§1]IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.
15.2 A multa aplicada poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
15.3 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5(cinco) dias úteis.
15.5 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão.
16. DOS ESCLARECIMENTOS
16.1 Em caso de dúvidas, poderão ser obtidos esclarecimentos através do e-mail: comprasfms@gmail.com e pelo telefone: (81) 9-8580-6293.

17. DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Igarassu para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure.
Igarassu, 22 de Fevereiro de 2024.

_________________________________________________________
Weydja Albuquerque
Diretora de Saúde Itinerante
Matrícula nº 160063
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